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Capítulo 3 

Mídia, magistério e política cultural 

Marisa Vorraber Costa 

Inúmeros críticos contemporâneos têm chamado a atenção para 

a centralidade dos artefatos da cultura na constituição de versões do 
mundo. Entre eles, Jameson (1996) se refere aos produtos culturais 
como mercadorias que colonizam tudo, da natureza ao inconsciente; 
Baudrillard (1983) nos fala de uma variedade atordoante de superfíci- 
es, signos culturais com vida própria, compondo uma hiper-realidade 
que nos inebria em um jogo de fascinação e publicidade no qual qual- 
quer resistência é futil e despreocupada; e Hall (1997) argumenta que 
os Estudos Culturais o ajudaram a compreender que a mídia tem uma 
função na constituição das coisas que ela reflete. Nesse quadro, pare- 
ce oportuno e instigante investigar a pedagogia praticada por periódi- 
co de tão ampla circulação nos meios educacionais, como é o caso da 
revista Nova Escola. 

Este estudo apresenta uma reflexão sobre as relações entre mí- 
dia e fabricação de identidades sociais, focalizando, especificamen- 
te, a produtividade de um artefato cultural da mídia impressa brasi- 
leira na constituição de um discurso sobre a profissão do magistério. 
A análise tem como referência uma pesquisa1 cujo objeto de investi- 

1 Trata-se da pesquisa Produzindo subjelividades femininas para a docência - um estu- 
do da revista Nova Escola, realizada juntamente com Rosa Hessel Silveira, no Núcleo 
de Estudos sobre Currículo, Cultura e Sociedade (NECCSO), com o apoio da Fundação 
Carlos Chagas, da Fundação Ford e do CNPq, concluída em 1997. 
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gação é a revista Nova Escola,2 o mais conhecido periódico dirigido 
ao segmento ocupacional do magistério. 

O estudo se justifica, em primeiro lugar, porque chama nossa aten- 
ção à fecundidade das análises que, a partir do que tem sido denomina- 
do "virada lingüística", examinam a produtividade dos discursos, dos 
textos, da linguagem na constituição de identidades sociais. Em segun- 
do lugar, porque, em relação ao magistério, parece que alguns artefatos 
da mídia escrita (mas também da mídia falada, merecendo registro a in- 
cursão das novelas televisivas e do cinema por este campo) têm se mos- 
trado intensamente produtivos na constituição de padrões e referências 
sociais — como é o exemplo dos livros didáticos e de revistas para do- 
centes. Chama a atenção, ainda — especialmente no contexto ocidental 
contemporâneo em que importantes conquistas dos feminismos parecem 
ter atenuado, em alguns territórios, a discriminação relacionada a gêne- 
ro —, a forma como setores da mídia têm investido, recentemente, na 

2 A revista Nova Escola, criada em 1986, é, seguramente, o mais conhecido periódico 
dirigido a um segmento ocupacional específico. Sua tiragem é muito grande, por um lado, 
devido à elevada demografia dos quadros do magistério e, por outro, devido às estratégi- 
as promocionais adotadas. A capacidade de inserção e aceitação deste produto deve-se 
em parte, à forma inicial de distribuição e divulgação. Durante os primeiros cinco anos 
de sua criação, um convênio entre a Fundação Victor Civita e o Ministério da Educação 
(FAE) sustentava um contrato de assinatura de 300 mil exemplares, arcando com cerca 
de 70% de seu custo, para que ela fosse repassada gratuitamente às escolas públicas de 
todo o território nacional. Grande parte da distribuição do periódico ocorria através des- 
te convênio e a restante se efetivava através de bancas de revistas e assinaturas. A partir 
de 1991, durante o governo Collor, o subsídio financeiro estatal foi retirado, dificultan- 
do a aquisição da revista pelas escolas. A partir de fins de 1992, FAE e Fundação Victor 
Civita voltaram a assinar um acordo, agora restrito ao envio de apenas um exemplar de 
Nova Escola às escolas urbanas. Graças ao impacto editorial dos anos anteriores sus- 
tentado por sua forma de distribuição inicial — e às suas ligações com a Editora Abril 
cujos produtos editoriais gozam de eficiente sistema de distribuição e divulgação, a re- 
vista vem garantindo sua fatia no mercado através da venda de seus exemplares em ban- 
cas e por meio de assinaturas. Face aos desafios mercadológicos, Nova Escola vem re- 
formulando seu projeto editorial. Introduziu minuciosos artifícios de diagramação alia- 
dos a uma grande variedade de ilustrações: fotos coloridas de pessoas, de cenas de sala 
de aula, de escolas ou de outros ambientes aludidos nas reportagens, desenhos ilustrati- 
vos, montagens, gráficos, quadros, mapas, vinhetas, etc. Produtos de consumo geral- 
mente objetos que fazem parte do aparato de influência esportiva consumido por crian- 
ças e jovens das classes médias, como tênis, mochilas, raquetes, roupas, etc. têm apa- 
recido na capa e na contra-capa para fins de merchandising e propaganda. 
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restauração e revalorização de algumas representações cristalizadas re- 
lativas à submissão e à docilidade feminina.3 Essa política cultural que 
tem como alvo as identidades incide de forma particularmente intensa 
em um campo ocupacional marcado por históricas vinculações com o 
gênero feminino — a docência. 

Além disso, é preciso considerar o que vêm nos contando as inú- 
meras análises que, ao tratarem das complexas injunções presentes na 
profissionalização do magistério, fazem referência, reiteradamente, a um 

problema demográfico relacionado a gênero. Entre essas destaco Po- 
pkewitz (1987), Apple (1987 e 1988), Louro (1989), Lopes (1991), Costa 

(1995 e 1996), Costa e Silveira (1998). Não podemos esquecer que os 
jogos políticos'e de poder implicados na profissionalização de carreiras 
ditas femininas são muito fortes. Ainda vivemos em uma sociedade eli- 
tista e discriminadora, tributária do patriarcado, em que protagonistas do 
gênero feminino, entre outros(as), são alvo de variados mecanismos de 
exclusão, constrangimento e coerção. 

Assim, o objetivo deste trabalho é expor uma breve amostra de 
como a revista Nova Escola opera na fabricação de uma representação 
do magistério como ocupação feminina e no exercício de processos de 
subjetivação das professoras. Obviamente, disso decorrem conseqüên- 

cias importantes e politicamente estratégicas para a educação, o ensino, 
o currículo e a política cultural. 

Linguagem, poder e representação 

Um dos pontos polêmicos das perspectivas pós-estruturahstas de 
análise é a centralidade atribuída à linguagem. Afirmações como não 
há nada fora do texto" ou "o sujeito é constituído na linguagem" têm 
apontado, recorrentemente, para o poder dos discursos na constituição 
daquilo que nas formas de pensar modernas, tem sido concebido como 

3 Santomé (1995) analisa esta questão, chamando a atenção para a maneira como certos 
meios de comunicação, como o cinema, têm investido na masculinização da sociedade, 
celebrando a positividade de uma suposta natureza mais agressiva dos homens e exal- 
tando, em relação às mulheres, atributos exclusivamente estéticos que as expõem como 
objeto de consumo associado ao apelo sexual. 
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"a realidade". Nas concepções modernas, "a realidade" é algo que exis- 
te no mundo independentemente da consciência dos sujeitos, e que es- 
tes vão descobrir e nomear de forma a obter uma suposta perfeita ade- 
quação entre esse algo "realmente" existente e a idéia abstrata que lhe 
corresponderia — "a verdade". O pós-estruturalismo faz implodir esta 
noção de um mundo real preexistente e dotado de uma essência, ex- 
pondo-o como inteiramente constituído pela linguagem. Nessa direção 
foram importantes as contribuições de filósofos como Nietzsche Hei- 
degger e Foucault. Tomo deste último a noção de verdade como um 
efeito produzido por relações de poder. A "verdade" ou a "realidade" 
são construções discursivas resultantes de epistemes situadas e data- 
das. Não há nada de transcendental aí. A verdade ou as verdades são 
coisas deste mundo, constituídas no seio de correlações de forças e de 
jogos de poder. Aquilo que chamamos de "verdade" é produzido na 
forma de discursos sobre as coisas do mundo, segundo regimes regi- 
dos pelo poder. Discurso4, aqui, não se refere exclusivamente a texto 
letrado; os discursos têm materialidade: artefatos e práticas também são 
discursos que nos contam algo. 

Também a noção foucaultiana de "regimes de verdade" (Foucault 
1989) é fecunda para o argumento que desenvolvo nesta análise. De acor- 
do com Gore (1994), a expressão — regimes de verdade — sugere uma 
concepção de "verdade" entendida como maneira de regular e controlar 
e que não diz respeito apenas àqueles discursos que reputamos "domi- 
nantes" ou "dominadores". Segundo a autora, todos os discursos são 
perigosos, pois "se a verdade existe numa relação de poder e o poder opera 
em conexão com a verdade, então todos os discursos podem ser vistos 
funcionando como regimes de verdade" (p.10). Nesta análise, tomo a 
textualidade da revista Nova Escola e os recursos e estratégias discursi- 
vas que utiliza como um regime de verdade que produz uma narrativa 
sobre o trabalho docente, narrativa esta que naturaliza e fortalece as co- 
nexões entre a docência e o gênero feminino. 

4 Emprego o termo discurso na acepção foucaultiana, como aquilo que emerge enquan 
to linguagem, a partir de uma episíeme; como conjunto de enunciados que se apoiam em 
formações discursivas, que são definidos em um determinado quadro de condições de 
existência; como práticas que falam sistematicamente dos objetos sobre os quais tratam 
ou agem, como " prática que institui verdades". 
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Emprego, freqüentemente, neste texto, os conceitos de discurso, lin- 
guagem e narrativa com sentido similar, significando instâncias instituido- 
ras de representações,5 de significados que vigoram e têm efeitos de verda- 
de. Segundo Foucault, as narrativas constituem o aparato de conhecimen- 
tos/saberes produzidos pela modernidade com a finalidade de tomar admi- 
nistráveis os objetos sobre os quais falam. Conhecer o que deve ser gover- 
nado é parte da estratégia que permite a regulação e o controle dos indivídu- 
os e das populações que habitam os núcleos urbanos das sociedades organi- 
zadas. Tomar-se cidadão, nesse sentido, é fazer-se parte integrante de um 
corpus govemável porque disciplinado,6 regulado e normalizado por sabe- 
res que dispõem sobre seus modos de ser e de agir. Quando alguém ou algo 
é descrito, explicado, em uma narrativa ou discurso, temos a linguagem pro- 
duzindo uma "realidade", instituindo algo como existente de tal ou qual for- 
ma. Neste caso, quem tem o poder de narrar o outro, dizendo como está cons- 
tituído, como funciona, que atributos possui, é quem dá as cartas da repre- 
sentação, ou seja, é quem estabelece o que tem ou não tem estatuto de "rea- 
lidade". Essa concepção dissipa a noção corrente de representação como sim- 
ples correspondência a uma "realidade verdadeira". Não há realidade intrin- 
secamente verdadeira, pois os enunciados tomados como verdades são cons- 
truídos discursivamente segundo um regime ditado por relações de poder. 
Representar é produzir significados segundo um jogo de correlação de for- 
ças no qual grupos mais poderosos — seja pela posição política e geográfi- 
ca que ocupam, seja pela língua que falam, seja pelas riquezas materiais ou 
simbólicas que concentram e distribuem, ou por alguma outra prerrogativa 
— atribuem significado aos demais e, além disso, impõem a estes seus sig- 
nificados sobre "outros" grupos. 

Essa política da representação, ou seja, essa disputa por narrar o 
outro, tomando a si próprio como referência, como padrão de correção e 

5 Entendo por representações noções que se estabelecem discursivamente, instituindo 
significados segundo critérios de validade e legitimidade vinculados a relações de po- 
der. As representações não são fixas e em suas transformações não expressam aproxima- 
ção a um suposto "correto", "verdadeiro", "melhor". 
6 Uma análise interessante sobre as disciplinas — como campos disciplinares de conhe- 
cimento — e suas aproximações com a disciplina — como controle/governo/regulação 
do corpo e da conduta moral — pode ser encontrada na tese de Veiga-Neto (1996), inti- 
tulada/l ordem das disciplinas. 
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normalidade é a forma ou o regime de verdade em que são constituídos 
os saberes que fomos ensinados a acolher como "verdadeiros", como 
"universais". Estes saberes são práticas, reguladoras e reguladas, ao 
mesmo tempo produzidas e produtivas. São discursos que constituem os 
sujeitos ao mesmo tempo em que fabricam sua identidade social, con- 
trolam e regulam sua subjetividade. 

Na pesquisa que realizei, as práticas discursivas da revista Nova 
Escola foram minuciosamente examinadas na sua materialidade, ou seja, 
procuramos investigar a forma como a revista opera e as tecnologias so- 
ciais que utiliza, empregando os recursos de que dispõe como um arte- 
fato da grande mídia impressa. A seguir, passo a apresentar e discutir al- 
guns elementos analisados ao realizar esta tarefa naquela pesquisa. 

Nova Escola e práticas de subjetivação 

Como artefato cultural que ocupa um lugar singular do social, ar- 
ticulando múltiplos discursos e acionando uma política de identidade 
que diz respeito, especialmente, a relações de gênero, a revista exami- 
nada constitui um sítio de exercício do poder. Nesse caso específico, 
trata-se de práticas que empregam técnicas de subjetivação que inte- 
gram as tecnologias sociais, produzindo o gênero como representação 
e como auto-representação. E nesse sentido que a mídia pode ser en- 
tendida como um campo discursivo constituído por conjuntos hetero- 
gêneos de enunciados, demarcado por formas próprias de regularida- 
de e por sistemas de coerção e subordinação que se exercitam e possu- 
em materialidade. Especialmente em relação à revista Nova Escola, não 
se trata de palavras e imagens apenas, mas de um conjunto de perspec- 
tivas, métodos e "verdades", organizados e colocados à disposição, 
constituindo práticas com propriedades prescritivas, moldadoras e fi- 
xadoras. Estou falando de um sítio em que textos escritos e todo o tipo 
de imagens, cores, formas e texturas, combinados entre si, divulgam, 
reforçam, alimentam, produzem representações, constituindo terreno 
de luta em uma política de identidade que implica como as professo- 
ras e os professores estão sendo nomeadas(os), posicionadas(os), 
desejadas(os) e descritas(os), e em quais textos e termos de referência 
isto se verifica (Luke, s/d). 
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No caso da Nova Escola, ao destacar e reverenciar certos mo- 
dos de ser das professoras e dos professores, prescrever fórmulas de 
trabalho, definir o que é o certo e o errado quando se trata da seleção 
de conteúdos, de condutas em sala de aula ou em relação à profissão 
ou à sociedade, etc., a revista vai colocando em prática uma cadeia de 
validação de enunciados que acaba por produzir, com regularidade e 
suposta legitimidade, um padrão social de referência — ou, como diria 
Kellner (1995), "posições de sujeito desejáveis" —, que discrimina o 
"normal" e o aceitável do "anormal". Apesar de parcial, arbitrário e po- 
liticamente comprometido, tal padrão tende a ser exposto como univer- 
sal e verdadeiro, produzindo todos os efeitos possíveis em uma tradi- 
ção cultural edificada sobre o desejo utópico da perfeição e do ideal. 
Seguindo a reflexão de Díaz (1998), poderíamos dizer que a "voz" da 
Revista não é a de um falante autônomo, mas é algo que se constitui e 
é assumido 

a partir de uma ordem, a partir de um sistema de produção do discurso, a 
partir de princípios de controle, seleção e exclusão que atuam sobre suas 
(re)produções de significados e sobre suas práticas específicas. (Díaz, 
1998, p.15) 

Estou me referindo, aqui, a relações de poder, mas que se exercem 
de uma forma muito especial, fazendo dos indivíduos "sujeitos". Fou- 
cault (1995) apresenta dois significados para a palavra sujeito: "sujeito 
a alguém pelo controle e dependência, e preso à sua própria identidade 
por uma consciência ou autoconhecimento. Ambos sugerem uma forma 
de poder que subjuga e toma sujeito a." (p.235). Foucault também des- 
vincula o poder de uma associação intrínseca com a violência ou com a 
renúncia a uma liberdade. O exercício do poder pode suscitar tanto acei- 
tação quanto resistência. 

Nessa concepção, o poder é menos da ordem do afrontamento e da 
violência e mais da ordem do governo; diz respeito à direção da conduta 
dos indivíduos ou grupos: 

governo das crianças, das almas, das comunidades, das famílias, dos do- 
entes. (...) Governar, neste sentido, é estmturar o eventual campo de ação 
dos outros. (Foucault, 1995, p.244) 
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É pela ação, a qual os discursos nos incitam, que exercemos o go- 
verno de nós mesmos, tomando-nos agentes de nossa própria sujeição. 
A influência da mídia sobre nós não se reveste de nenhuma forma de vi- 
olência, pelo contrário, ela é, na maioria das vezes, prazerosa, contando 
com nossa adesão. Essa internalização do discurso pelos indivíduos, as- 
sumindo-o como seu, constitui uma disciplina não coercitiva, que integra 
o conjunto de procedimentos denominado por Foucault (1995) de tec- 
nologias do eu"'. 

É assim que, quando freqüentam com regularidade e familiarmen- 
te as páginas da revista Nova Escola, interagindo com suas vinhetas, 
manchetes, ilustrações, textos, legendas, cartas, etc., professoras e pro- 
fessores vão participando de uma estratégia de governo que estrutura seu 
campo de ação, produzindo uma forma de sujeição, de subjetivação. 

Um dos tipos de estratégia de governo utilizada pela mídia é a de 
articular, de forma minuciosa, mecanismos de autolegitimação que a cre- 
denciam diante de seus interlocutores e interlocutoras como autoridade 

na formulação de discursos válidos. Em uma das matérias da Nova Es- 
cola, quando trata da Chapada Diamantina (n.85, p.40), por exemplo, toda 
a importância e a beleza natural do local são como que "descobertas" pelo 
olhar que atravessa a lente da câmera do fotógrafo e "institui" a região 
como um sítio geográfico com predicados que nunca antes teriam sido 
percebidos. Como se todos os olhares precedentes não tivessem divisa- 
do nada além de morros, pedra e mato sem nenhum atrativo. Além dis- 
so, não é difícil acompanhar, pois trata-se de estratégia que permeia as 
várias edições, a forma como vai sendo urdida uma representação do 
periódico apresentando-o como veículo do novo, do válido, da inovação, 
da competência. Chamadas como "Nova Escola é o braço direito do pro- 
fessor" ou "para você acompanhar as mudanças em todas as áreas, nada 
melhor do que contar com Nova Escola \ bem como frases do tipo "com 
a participação de professores de todas as partes do país, a revista amplia 
os horizontes e se aproxima mais dos problemas e da realidade da edu- 
cação brasileira" — constantes de folhetos de divulgação encartados na 
revista — vão tomando incontestáveis as "verdades" disseminadas por 
suas páginas. Quem ousaria discordar dos(as) especialistas que formu- 
lam suas sábias e contenciosas explicações, a convite da revista ou por 
solicitação dos(as) próprios(as) leitores(as), diante do anúncio "Elabo- 
rada e assessorada pelos profissionais mais competentes"? 
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Fischer (1996), ao comentar sua pesquisa em que investigou a cons- 
trução de um discurso sobre a adolescência, pela mídia brasileira, obser- 
vou esta mesma estratégia. A autora ressalta que a mídia invoca a pala- 
vra de autoridades científicas para orientar os(as) adolescentes e para 
credenciar suas prescrições, mas, observa Fischer, "ela elege seus espe- 
cialistas preferidos" (p.53). 

Outra estratégia que integra as tecnologias sociais de governo que 
produzem a subjetivação é a da imputação da carência ou déficit. Walker- 
dine (1995) nos ajuda a compreender isso com seu argumento de que as 
defasagens ou lacunas atribuídas a certos indivíduos ou grupos são fre- 
qüentemente descritas como uma deficiência que diz respeito à carência 
de racionalidade. A vitalidade argumentativa de algumas teorias que for- 
mulam concepções sobre como se dá o desenvolvimento "normal" da 
inteligência e da personalidade, por exemplo, criando "padrões univer- 
sais" a partir de determinados grupos privilegiados, tem naturalizado estas 
noções e patologizado tudo que aí não se encaixa. Isso tem implicações 
profundas nos processos de subjetivação e na política da identidade. A 
regulação e a coordenação das ações de certos indivíduos ou grupos têm 
se efetivado exatamente sobre a suposição de que sofrem de carências 
no campo do raciocínio, o que justifica, ao mesmo tempo, seus déficits 
de autonomia, socialização, etc. e a conseqüente necessidade de "corre- 
ção" e suprimento. Essa estratégia de imputação do déficit tem sido par- 
ticularmente eficaz na fixação das identidades de gênero. 

Embora lado a lado na mesma profissão, homens e mulheres são 
atingidos diferentemente nesta política da identidade. Apesar de sujei- 
tos à mesma ação subjetivadora e construtiva das narrativas, os homens 
ocupam outra posição na política da representação, sendo, recorrente- 
mente, vinculados à esfera do público, do visível, da racionalidade, da 
objetividade, etc. Na revista Nova Escola, as fotos e reportagens envol- 
vendo professores (do sexo masculino) — bem menos numerosas do que 
as de professoras — apresentam as imagens destes predominantemente 
associadas ao mundo exterior à escola e à sala de aula, em geral ligadas 
ao uso da tecnologia, à idéia de ordem e diretividade, a posturas grandi- 
loqüentes e a espaços teóricos e decisórios de reconhecida relevância 
social. As professoras, por sua vez, são descritas, em muitas matérias, 
empregando-se mecanismos discursivos que contribuem para fortalecer 
o vínculo entre gênero feminino e déficit de raciocínio. Uma reportagem 
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que tratava de computadores na escola, por exemplo, lança mão, ao de- 
senvolver o tema, de inúmeras analogias entre computadores e utensíli- 

os domésticos, numa visível alusão à idéia de que para se tornar com- 
preensível para professoras era preciso simplificar a explicação de seu 
funcionamento, de preferência, adicionando muitos elementos do que lhes 

é próximo, familiar, concreto. Nada de grandes exigências que requei- 
ram o domínio do pensamento abstrato. Mas este é apenas um exemplo 
de mecanismos discursivos que tomam problemáticas as relações entre 
mulheres e capacidade de raciocínio. Mais recorrentes e produtivas nes- 
ta direção são as conexões entre magistério e afetividade o que, em uma 
ordem social regida por regras, critérios e normas edificadas e mantidas 
sob o signo da racionalidade técnico-científica, situa a ocupação em um 
desprotegido e desvalorizado patamar social. 

O magistério do ensino fundamental, campo profissional maciçamen- 
te povoado por mulheres, tem sido pródigo na fabricação de representa- 
ções que capturam as professoras em uma certa "ordem do coração",7 opos- 
ta à "ordem da razão", e que tem contribuído para fortalecer as associa- 
ções entre gênero feminino e déficits de raciocínio. Colocar em evidência 
a afetividade no ensino pode ter um importante significado na política cul- 
tural da identidade, naturalizando os vínculos entre gênero feminino e atri- 
butos como sensibilidade, ternura, docilidade, paciência e coadjuvação e, 
assim, contribuindo para manter representações que dissociam as mulhe- 
res dos assuntos públicos e das instâncias que detêm o controle social. 

A pesquisa indicou que nos movemos num território em que tanto 
textos escritos quanto imagens são campos de luta e de prática de uma 
política de representação. No quadro composto por uma certa economia 
do simbólico é que se vão produzindo as identidades. As subjetividades 
assim construídas não são fixas, unitárias e singulares. Elas estão sem- 
pre em jogo, são feitas e refeitas em negociações que as reposicionam 

7 Segundo Mattelart (citado por Fontcuberta, 1994) a "ordem do coração", culturalmente 
situada na esfera do humano extratemporal e associai, instituiria uma ordem paralela à 
ordem social, contribuindo para manter uma harmonia fictícia e reabsorvendo a dispari- 
dade social. Assim, alimentaria a imagem de uma sociedade ideal na qual se invertem as 
correlações de forças e se difunde um saber onipotente, chave do amor e da felicidade, 
que subverte as regras vigentes: ser rico em amor vale mais que o dinheiro, ser feliz em 
uma cabana é melhor do que viver num palácio sem afeto. 
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no discurso e as reconstituem em novas composições. Como estão, en- 
tão, posicionadas as professoras nessa economia do simbólico? 

Nova Escola, magistério e mundo feminino 

Em uma interessante pesquisa histórica intitulada Mulheres de papel, 

que analisa a representação da mulher na imprensa feminina brasileira, Bui- 
toni (1981) chama a atenção, entre outras coisas, para como o "ser mulher" 
é apresentado como natural e portador de uma essência, salientado por ex- 
pressões como "O eterno feminino sempre foi assim" (p.6), e para o fato de 
a mulher aparecer, "metafórica e metonimicamente, ligada aos seus papéis 
básicos: dona-de-casa, esposa, mãe" (p.135). Passados quase vinte anos do 
referido estudo, muito desse quadro permanece inalterado e, como a própria 
autora já alertava, a imagem de mulher que a imprensa feminina insiste em 
apresentar inclui poucos elementos de inovação. Em relação a esse ponto, 
Buitoni diz, ao analisar um texto publicado na revista Nova,8 na década de 
80, que "por mais que esta revista publique artigos sobre libertação e maior 
conscientização da mulher, nas páginas restantes — e na maioria delas — 

desmente as atitudes inovadoras apresentadas" (p. 114). A autora aponta tam- 
bém para o caráter conservador de padrões adotado pela imprensa femini- 
na, e para a exacerbação de uma retórica de convencimento que impõe dire- 
trizes de conduta na forma de um receituário: "Tudo vira receita de como se 
deve fazer para ser o modelo de mulher apresentado" (p. 126-127). 

Alusões a um trabalho sobre a imprensa feminina, quando estamos 
tratando de uma revista dirigida a docentes, são invocadas, em primeiro 
lugar, porque o magistério é hoje uma atividade quase totalmente femi- 
nizada, e uma revista que se dirija ao professorado estará voltada, ne- 
cessariamente, a um contingente majoritariamente composto por mulhe- 
res, acionando mecanismos e políticas de representação similares aos 
utilizados pela imprensa feminina.9 Em segundo lugar, e associada a esta 

8 Conhecida revista feminina da Editora Abril, ainda em circulação. 
9 Tal conduta foi confirmada pelo editor da Nova Escola, em entrevista realizada em 1996, 
quando nos apontou para o fato de que esta revista era detentora do maior público leitor fe- 
minino dentre os periódicos da Editora Abril, suplantando, inclusive, os índices de venda- 
gem de revistas femininas como Capricho, Claudia, etc. Diante disso, segundo ele, a revista 
passara a receber tratamento editorial diferenciado, especial para leitoras mulheres. 
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primeira justificativa, está a semelhança das estratégias de produção de 
subjetividades que são colocadas em prática nesses veículos. 

Embora esteja sendo desconstruída (especialmente pelos movimen- 
tos feministas) a representação de mulher calcada, entre outras coisas, 
no estereótipo da fragilidade, sensibilidade, afetividade, etc.; e inúme- 
ros campos de atuação povoados pelas mulheres estejam registrando a 
emergência de um outro referencial representativo, no qual elas têm se 
apresentado como lutadoras, intrépidas, fortes, corajosas10 e objetivas, 
essa nova imagem, em nosso meio, parece não estar encontrando muitos 
espaços disponíveis e favoráveis à sua disseminação. As mulheres esta- 
riam capturadas numa certa "funcionalidade social do estereótipo" que 
opera como uma forma de controle social, como "prisões de imagem" 
(Walker, citado por Stam e Shohat, 1995). Parece que a representação 
da mulher como guardiã das funções sociais reprodutivas persiste ainda 
com muita vitalidade. Edificada com forte apelo a argumentos de cará- 
ter essencialista — que atribuem à suposta "natureza" feminina a voca- 
ção para a matemagem e para aquelas atividades que segundo a classifi- 
cação de Bourdieu (1995)11 situam as mulheres no lado do interior, do 
úmido, do baixo, do curvo, do contínuo, o que as relacionaria ao que é 
privado, escondido, invisível — tal representação tem sido socialmente 
preservada sob a proteção de padrões culturais sustentados, ainda, pela 
lógica patriarcal. 

Nova Escola se enquadra no panorama desse referencial simbóli- 

co cristalizado, no qual a profissão do magistério, como trabalho exerci- 
do por pessoas do gênero feminino, recebe um tratamento similar àque- 
le dispensado pelos artefatos da comunicação dirigidos especialmente 
às mulheres. Nesse sentido, Fontcuberta (1994) ressalta que estes cons- 
tróem um discurso sobre a vida privada, distinguindo-se dos artefatos de 
comunicação em geral que se dirigem à vida pública. Argumenta a auto- 

10 Um exemplo disso pode ser encontrado na pesquisa de Costa (1995), em que o grupo 
de professoras de uma escola situada em zona de periferia urbana, freqüentemente im- 
plicado em conflitos em defesa de estudantes e em lutas políticas por melhores condi- 
ções de trabalho, se autodenomina as guerreiras. 
11 Apresentada, inclusive de forma gráfica, no ensaio/I dominação masculina, cuja pri- 
meira versão em língua portuguesa foi publicada na revista Educação & Realidade (cf. 
ref. bibliog.) 
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ra que, desde o ponto de vista das mulheres, a esfera privada é um lugar 
ambivalente de controle e sujeição em que, durante séculos, permane- 
ceram reclusas e impedidas de assumir um papel público destacado. 

Em Nova Escola, a disposição diferenciada de professoras e profes- 
sores nos mundos público e privado, seja em matérias, fotos, ilustrações, 
seções de humor, de cartas, etc., constitui uma evidência da perspectiva 
distinta em que homens e mulheres estão posicionados na política cultu- 
ral da identidade. Enquanto os professores são apresentados como habi- 
tantes "naturais" dos espaços públicos — museus, teatros, bosques, can- 
chas esportivas —, as professoras, por sua vez, são expostas, predominan- 
temente, em ambientes escolares internos — sala de aula, biblioteca, ga- 
binetes e outras dependências — estando, invariavelmente, envolvidas 
muito proximamente com crianças. Além disso, em uma sessão intitulada 
Obrigado(a) professor(a), que inclui sempre uma foto de quem agradece 

e/ou é alvo do agradecimento, constata-se essa distinção em relação a pon- 
tos interessantes. As descrições dos(as) homenageados(as) constantes das 
legendas que circundam as fotos, ao referir-se a professoras, invariavel- 
mente fornecem dados sobre sua vida pessoal — "mora com parentes", 
"vive com a família", "é solteira", "casada", "tem netos". Quanto aos pro- 
fessores homens lembrados, de nenhum deles é oferecida qualquer infor- 
mação relativa à vida familiar ou privada. 

A esse respeito, Michelle Perrot (1988) tem argumentado que im- 
pelir as pessoas à esfera do privado é uma tentativa de diminuir seu po- 
der na incursão sobre os assuntos públicos, reduzindo sua participação 
no controle social. Corrobora esta asserção o fato de que nos textos es- 
critos desta seção observa-se uma diferença substantiva em relação aos 
atributos que são destacados em relação aos dois gêneros. Os professo- 
res são reiteradamente lembrados como "rigorosos, exigentes, fascinan- 
tes", enquanto às professoras reserva-se atributos como "paciência, de- 
dicação; compreensão, afeto e aconchego". 

Neste particular, quando observamos as fotos reproduzidas em Nova 
Escola, percebemos que elas parecem acionar dois quadros referenciais 
distintos na articulação de uma política de identidade relacionada a gê- 
nero. Se observarmos o conjunto de fotos de professoras, perceberemos 
que elas se encontram fisicamente muito próximas de seus alunos e alu- 
nas, freqüentemente tocando-os(as), tendo-as(os) ao colo, outras vezes 
apontando, ouvindo, abraçando ou sendo abraçadas, dirigindo a mão na 
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escrita, brincando, olhando atenta e carinhosamente, ouvindo e lendo his- 
tórias, vestindo, ajudando, enfim, de diferentes formas, estabelecendo 
vínculos empáticos e afetivos. Se compararmos este primeiro conjunto 
ao de fotos de professores do sexo masculino, constataremos uma signi- 
ficativa diferença em relação às situações em que são fotografados. Além 
de as fotos de homens serem bem menos numerosas — o que é plena- 
mente explicável por sua reduzida presença, hoje, nos quadros do ma- 
gistério do ensino fundamental — aquelas em que estão postados fisica- 
mente próximos ou tocando os(as) estudantes são muito raras. É eviden- 
te que tais representações se articulam àquelas ainda predominantes em 
nossa cultura quanto às possibilidades consideradas "masculinas" da 
expressão do afeto, e segundo as quais os homens seriam, por natureza, 
dotados de maior capacidade de controle de suas emoções. Essa capaci- 
dade, justamente, é que os colocaria em uma posição privilegiada no ter- 
reno da racionalidade. 

É nessa direção que segue nossa argumentação sobre a participa- 
ção da revista no processo de subjetivação das professoras e na consti- 
tuição da identidade feminina da profissão docente. Como campo povo- 
ado pelas mulheres, o magistério está também situado em uma posição 
desfavorecida no jogo de correlação de forças social em que o elemento 
privilegiado é sempre o hegemônico e paradigmático mundo masculino. 
Assim, por uma questão demográfica de gênero — que por conjunturas 
socioculturais está também associada a classe social — a docência se 
encaixa em uma posição social subalterna, situação hierárquica que ten- 
de a se exacerbar se levarmos em conta o atual panorama político carac- 
terizado pela investida neoliberal de inspiração conservadora, que traz 
consigo a tentativa de restauração de padrões e condutas sociais que já 
considerávamos descartados. 

Entre os vários pontos que aproximam a revista para docentes que 
examinamos e as revistas femininas apresentadas por Buitoni (1981) está, 
ainda, a opção pelo receituário. Assim como as revistas femininas pres- 
crevem, com o verbo conjugado no imperativo, fórmulas de beleza, ele- 
gância e bem viver, a revista Nova Escola fornece receitas para o traba- 
lho do ensino. Não há, neste caso, nenhuma preocupação em camuflar 
este caráter prescritivo e, em tempos mais recentes, o anúncio da exis- 
tência de receitas aparece inclusive em chamadas de capa — Uma recei- 
ta de informatização para sua escola (n.90, dez. 1995) — circundadas 
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por numerosas frases com efeito equivalente, como, por exemplo Expli- 
que simetria com espelhos e decalques" (n.99, dez. 1996), "Use sucata 
com a técnica do alinhavo" (n.95, ago. 1996) ou "Como aliviar a tensão 
da chegada à quinta série" (n.99, dez.1996).12 Pratica-se, assim, uma 
pedagogia. 

O acento pedagógico-prescritivo, contudo, parece ser privativo de 
revistas femininas e daquelas dirigidas a docentes do ensino fundamen- 
tal, revelando uma conduta distinta da adotada em periódicos direciona- 
dos a outros segmentos ocupacionais. Quem ousaria opinar sobre como 
os médicos devem realizar seu trabalho, dar sugestões técnicas a enge- 
nheiros ou conselhos a advogados? Certamente ninguém. Se em relação 

a estas profissões isto é raro em situações coloquiais, é praticamente inu- 
sitado em veículos impressos.13 Entre outras justificativas, uma seria 
certamente de redobrada importância; o campo profissional. Profissio- 

nais possuem um espaço de atuação demarcado, restrito e privativo, pre- 
servado por códigos próprios que excluem qualquer possibilidade de in- 
terferência de "profanos". Já em relação ao magistério e outras ocupa- 
ções femininas isto não acontece. 

Especificamente em relação ao magistério, a estratégia da revista 

toma-se mais problemática na medida em que não apenas são prescritas 
receitas e sugestões na forma imperativa, mas tal conduta decorre, ffe- 

12 É interessante observar, nestas e em muitas outras frases, dentre as muitas sugestões, 
conselhos e prescrições que aparecem nas capas da revista, a presença de palavras de fá- 
cil associação com o universo simbólico feminino como, por exemplo; espelhos, alinhavo, 
receita, etc. 
13 Impelidas pela curiosidade, ao realizar a pesquisa, manuseamos alguns jornais e re- 
vistas que circulam em outros campos profissionais, bem como conversamos com alguns 
de seus representantes — uma médica, uma arquiteta e um engenheiro. Constatamos que 
para essas áreas de atuação, pelo menos em nosso meio, não há veículos impressos de 
grande circulação — similar à Nova Escola — com a finalidade de transmitir orienta- 
ções técnicas e/ou científicas. O que existe são órgãos de divulgação de produtos e pro- 
cessos tecnológicos, com objetivos de comercialização, como é o caso da apresentação 
de medicamentos e equipamentos, na medicina, e de materiais para construção, decora- 
ção e demais instalações, na arquitetura, ou periódicos produzidos por organizações cor- 
porativas, como associações ou conselhos profissionais, que apresentam e debatera ques- 
tões específicas das categorias, com caráter informativo. Embora concordemos com Ke- 
llner (1995), quando afirma que a própria publicidade é uma pedagogia, entendemos que 
há distinção entre a pedagogia prescritiva praticada pela Nova Escola e as sutis pedago- 
gias da sedução para o consumo praticadas por outros veículos. 
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qüentemente, de uma ampla e minuciosa exposição de incorreções, ina- 
dequações e incompetência dos (as) docentes na execução de tarefas ine- 
rentes ao seu trabalho e à sua formação, o que nos remete à estratégia da 
imputação da carência, mencionada anteriormente, como parte integrante 
das práticas de subjetivação. Tal invocação de "deficiências", ocorrendo 
em relação a outros domínios, seria inaceitável e rotulada de anti-ética, 
podendo, inclusive, dar origem a acirrados debates com a mobilização da 
opinião pública em defesa da legitimidade da manutenção de redutos 
privados do saber. Por que isso não acontece em relação ao magistério 
do ensino fundamental, mesmo em uma época em que a maioria das pro- 
fessoras e professores já é detentora de uma formação especializada? 
Nossa suposição é que profissões feminizadas são alvo de discrimina- 
ções — menor remuneração, menor valorização social, maior controle e 
direção exercidos sobre seu processo de trabalho — que pressionam seus 
agentes a manter-se em posições sociais com menor projeção e sujeitas 
a determinações que têm origem dentro e fora de seu âmbito de ação. 
Ser homem ou mulher é o corolário de uma produção social em que es- 
tão imbricadas relações de poder nas quais diferenças geram hierarquia 
e desigualdade. Scott (1990) nos ajuda a compreender que o ser "femi- 
nino" ou "masculino" advém de posições distintas no mundo, das quais 
decorrem diferenças de poder. E é certamente apropriado supor que o 
atual recrudescimento de propostas que sugerem simplificação na for- 
mação especializada para a docência tenha sua inspiração no discurso 
do neoliberalismo e em seu entorno conservador, cuja retórica de igual- 
dade de direitos e oportunidades não consegue dissimular seu compro- 
metimento com uma interessada política de gênero que se articula con- 
tra as históricas reivindicações das mulheres, tentando mantê-las cativas 
das "prisões de imagem" de que nos fala Alice Walker (1989). 

Cultura e educação — reinventando o hoje 

Ao concluir a leitura de um ensaio em que se anunciou percorrer 
as páginas de um periódico para mostrar como sua narrativa está impli- 
cada em processos de subjetivação e na constituição de representações 
que fabricam identidades, muitos leitores e leitoras poderiam perguntar 
sobre as repercussões de um estudo como este para as graves questões 
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educacionais que nos afligem. Minha resposta seria simples: talvez o que 
ele traga de contribuição seja apenas o fato de que olhar para o magisté- 
rio e para a cultura como espaços da nossa captura e sujeição possa tor- 
nar-nos mais humildes e receptivos para tentar compreender aquilo que 
nos circunda, nos constitui e nos aprisiona irrecorrivelmente. Talvez isso 
nos ajude a descartar sonhos de onipotência e onisciência, legados de um 
sujeito moderno que nos (com)formou em uma trajetória em que só pros- 
seguir era possível, jamais retomar ou, simplesmente, vaguear. Talvez 
perambular pelos fragmentos de subjetividades onipotentes nos permita 
pensar em um mundo que existe aqui, e não lá, que pulsa hoje, quem sabe 
amanhã, mas que nos desafia a viver o presente, a praticar a solidarieda- 
de nas pequenas lutas de cada dia, agora e não apenas num futuro que só 
existe na nossa imaginação. Nosso grande desafio é o hoje. Em meio a 
tudo aquilo que nos captura e institui, é neste tempo e neste espaço que 
precisamos inventar histórias de igualdade. O mundo é um texto e nele é 
preciso inscrever ainda muitas histórias sobre as identidades. 
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